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Engº Jorge Miguel Samek Jorge Miguel Samek
Diretor-geral brasileiro de Itaipu Binacional

FO
TO

: D
IV

U
LG

AÇ
ÃO

Linha de Frente_ 605.indd   2 05/07/11   17:41



       

WWW.BRASILENGENHARIA.COM.BR

E
N

G
E

N
H

A
R

I
A

/2
0

1
1

6
0

5

39

Na visão do diretor-geral brasileiro da Itaipu Binacional, engº Jorge Miguel Samek, empreender 
sustentavelmente signifi ca renunciar a práticas que nos conduziram ao perigoso estado em que 
nos encontramos hoje, haja vista os malefícios causados ao planeta pela emissão dos gases 
causadores do efeito estufa a partir do uso de combustíveis de origem fóssil. Para ele, rever 
os fundamentos e conceitos é uma necessidade imperiosa e inadiável. Samek entende que 
parte signifi cativa da sociedade mundial – contexto onde também o Brasil se inclui – começa 
a compreender melhor o quadro e se dispõe a assumir o custo de oportunidade em favor da 
sustentabilidade ambiental. Esse custo de oportunidade implica muitas vezes em mudanças de 
hábitos e, por via de consequência, na necessidade da adoção de bens substitutivos no cotidiano. 
Por exemplo, se a sociedade aquilata que a formação de grandes reservatórios de água é prejudicial 
ao meio ambiente – julgando que esses lagos devem ser de tamanho menor – e depois essa 
decisão é transformada em preceito legal, obviamente que todos devem estar mental e fi sicamente 
preparados para conviver com algum tipo de escassez de água. As pessoas devem estar prontas 
também para, a partir dessa carência de água, enfrentar uma eventual privação de energia elétrica 
e de alimentos, por diminuição de irrigação. Além de todas as demais consequências vinculadas 
a esses fenômenos. De qualquer forma, Samek acha que para os futuros projetos hidrelétricos 
a solução talvez não esteja no abrandamento das regras vigentes, mas sim no incremento de 
alternativas para atendimento de exigências ambientais e sociais. O que, entretanto, vai exigir 
muita criatividade. “E essa criatividade se estende não só às inovações tecnológicas de projeto, 
construção e operação das usinas, mas também às inovações tecnológicas de gestão”, diz. 
Ele cita como exemplo de como é possível alcançar a mitigação e até a reversão de impactos 
ambientais causados por formação de lagos artifi ciais, a intensifi cação da ação socioambiental 
que foi conduzida pela Itaipu Binacional, envolvendo comunidades, educadores, estudantes e 
produtores rurais –, principalmente com o programa Cultivando Água Boa.

“Ou empreendemos

ou o planeta fi cará inviável para a vida”
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“Ou empreendemos
de forma sustentável
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Nascido na cidade de Foz do Igua-
çu, no Paraná – nas fronteiras do Brasil 
com a Argentina e o Paraguai –, o engº 
Jorge Miguel Samek acompanhou des-
de a pedra fundamental da Usina Hidre-
létrica de Itaipu até a sua construção. 
Graduado engenheiro agrônomo pela 
Universidade Federal do Paraná no ano 
de 1978, Samek exerceu numerosos 
postos em empresas estatais e secre-
tarias estaduais paranaenses, chegan-
do até a ser secretário municipal de 
Curitiba. Focalizado desta edição na 
série de reportagens “Linha de Frente 
da Engenharia” sobre engenheiros que 
alcançaram grande destaque em suas 
trajetórias profissionais, Jorge Samek 
assumiu em 2003 o cargo de diretor-
geral brasileiro da Itaipu Binacional, 
onde permanece até hoje. Um dos mo-
mentos mais críticos enfrentados por 
ele à frente da companhia aconteceu 
em 10 de novembro de 2009 quando 
um blecaute atingiu várias cidades das 
regiões Sudeste, Sul, Centro-Oeste e 
Nordeste. Num primeiro momento, o 
apagão que atingiu 18 estados foi atri-
buído a uma pane na Hidrelétrica de 
Itaipu. Mas Samek reiterou, na ocasião, 
que o problema ocorreu nas linhas de 
transmissão que levam a energia gera-
da pela Itaipu para o resto do país.

Jorge Samek sofreu um verdadeiro 
bombardeio por parte da mídia durante 
o evento crítico. Um dos questionamen-
tos foi que o fato de seis dos 20 000 
quilômetros de linhas de transmissão 
“andarem juntos” representaria uma 
vulnerabilidade do sistema. A resposta 
do diretor-geral brasileiro de Itaipu, 
naquele momento, evocou, de certa 
forma, a chamada Lei 
de Murphy. “As linhas de 
50 hertz e de 60 hertz 
andam com 20 quilôme-
tros de distância umas 
das outras, justamente 
para evitar um torna-
do, as grandes descar-
gas elétricas. Mas para 
entrar na estação elas 
têm que entrar junto, 
não tem jeito. É como 
se a cidade inteira sa-

ísse para ir à aula, de diferentes 
lugares: quando chega na porta, 
todos têm que passar pelo mes-
mo lugar. É ali a entrada, não dá 
para mudar. Toda a energia vem, 
concentra nos transformadores 
e logo sai. Essa distância é muito 
curta. Mas o curto-circuito pegou 
justamente num desses pontos 
em que as linhas estão caminhan-
do todas juntas.”

Samek costuma lembrar que 
o Brasil possui uma das matrizes 
energéticas mais “limpas” do pla-
neta, com metade de suas fontes 
de energia provenientes de re-
cursos renováveis, principalmen-
te hidráulicos e de biomassa, en-
quanto a média  mundial se situa 
apenas em um quinto de fontes 
renováveis. Essa condição de sus-
tentabilidade mostra que não há 
incompatibilidade entre realizar 
os aproveitamentos hidrelétricos 
nacionais que necessitamos com 
a preservação do meio ambiente. 
“Os programas ambientais que con-
duzimos na Itaipu são um exemplo de 
como é possível alcançar a mitigação 
e até a reversão de impactos ambien-
tais provocados pela constituição dos 
lagos artificiais. Problemático seria se 
tivéssemos que desenvolver-nos com 
uso de combustíveis de origem fóssil, 
esses sim poluentes e altamente emis-
sores de gases do efeito estufa.”   

Ao analisar os desafios de um pla-
nejamento equilibrado da matriz ener-
gética brasileira, considerando-se os 
aspectos de segurança e a necessi-
dade de diversificação das fontes de 

energia, Samek co-
menta que o Brasil é 
um país privilegiado. 
Ele conta que costuma 
conversar com dirigen-
tes de empresas do se-
tor elétrico dos cinco 
continentes e que eles 
dizem que estamos em 
uma condição invejável 
na perspectiva da di-
versificação das fontes 
de energia. “Somos o 

país que mais utiliza fontes reno-
váveis no mundo. E mais. Pratica-
mente todas as formas possíveis 
de geração estão disponíveis no 
nosso território, em maior ou 
menor grau. Temos a costa com 
ventos para a geração eólica, sol 
o ano todo, urânio para a energia 
nuclear, a biomassa, gás natural 
que continua a ser descoberto 
e o biogás, uma revolução que 
se anuncia para breve. Observe, 
ainda, que não utilizamos 30% do 
nosso potencial hidrelétrico. Ou 
seja, estamos em condições de 
dar preferência a fontes de ener-
gia limpa e renovável, ao mesmo 
tempo em que desenvolvemos 
oportunidades que se apresen-
tam dentro dos padrões de modi-
cidade tarifária [uma tarifa aces-
sível para todos os cidadãos].”

Nesta entrevista exclusiva 
para a REVISTA ENGENHARIA, 
perguntamos a Jorge Samek – 
como fazemos com todos os fo-

calizados desta série de reportagens –, 
qual o papel reservado para a engenha-
ria brasileira em geral no trabalho de 
reverter insuficiências que afetam nos-
sa infraestrutura. “Em minha opinião, a 
reversão das insuficiências presente-
mente verificadas na infraestrutura 
do Brasil dizem respeito à sociedade 
como um todo, pois tais circunstâncias 
a todos afetam. Operar o país com gar-
galos representa uma inexorável perda 
de eficiência global, tanto em nível ma-
cro como microeconômico, o que nos é 
prejudicial e pode comprometer ou até 
mesmo pôr a perder conquistas recen-
tes no campo econômico e social. A re-
versão desse quadro depende de vários 
fatores, a começar pela formulação da 
estratégia de alto nível, que resulte em 
políticas efetivas e legislações realis-
tas, que permitam a mobilização dos 
recursos intelectuais, financeiros, ma-
teriais, operacionais e, principalmen-
te, da força de trabalho – todos eles 
indispensáveis ao enfrentamento de 
uma tarefa dessas proporções. E esse 
enfrentamento já está em curso, se 
considerarmos que nos últimos anos 

“A engenharia 
brasileira é parte 
relevante, senão 
decisiva, do êxito de 
qualquer esforço
que seja feito para
adequar a 
infraestrutura do país”
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conseguimos passar de uma economia 
praticamente estagnada para uma eco-
nomia em crescimento, fato confirma-
do pelos principais indicadores econô-
mico-sociais amplamente divulgados.”  

Na visão de Samek, a engenharia bra-
sileira é parte relevante, senão decisiva, 
do êxito de qualquer esforço que seja 
feito para adequar a infraestrutura do 
país. “Seu brilhante passado, de inesti-
máveis serviços prestados ao Brasil, e 
de superação de incontáveis difi culda-
des, permitiu o acúmulo de conhecimen-
tos que nos possibilita realizar hoje, e no 
futuro, uma engenharia de excelente pa-
drão, assim reconhecida internacional-
mente. Então, para que tenhamos mais 
e melhores sistemas de transporte, de 
comunicação, de abastecimento de água 
e energia, de saneamento e saúde, de 
produção agrícola e pecuária, citando 
entre os principais, necessitaremos 
mais do que nunca da comprovada capa-
cidade realizadora dos nossos engenhei-
ros e técnicos, dos nossos laboratórios 
e institutos de pesquisa e inovação, das 
nossas indústrias e empresas prestado-
ras de serviços. Mas, antes de tudo, pen-
so que devemos reforçar sobremaneira 
as universidades e escolas técnicas de 
engenharia, porque nelas é produzido 
e repassado o conhecimento. Esse sim, 
o principal fator de transformação de 
qualquer realidade, do qual a engenharia 
sempre será sua eterna dependente.”

— Aumenta a cada dia a preo-
cupação com relação à qualidade 
ambiental dos empreendimentos 
de infraestrutura. Como a hidrele-
tricidade é imbatível no Brasil, não 
seria o caso de lutar para o abran-
damento das restrições ambientais 
em alguns casos pontuais de novas 
usinas projetadas ou em constru-
ção? — perguntamos a Samek.

“A realidade se impõe. Ou doravante 
empreendemos sustentavelmente ou 
não teremos um planeta viável para a 
vida talvez ainda neste milênio. E em-
preender sustentavelmente significa 
renunciar a práticas que nos condu-
ziram a esse perigoso estado em que 
nos encontramos. Portanto, rever os 
fundamentos e conceitos é uma neces-

sidade imperiosa, inadiável. É percep-
tível que parte significativa da socie-
dade mundial, contexto onde também o 
Brasil se inclui, começa a compreender 
melhor o quadro e se dispõe a assumir 
o custo de oportunidade em favor da 
sustentabilidade ambiental. Esse custo 
de oportunidade implica muitas vezes 
em mudanças de hábitos e, por aí, a 
necessidade da adoção de bens subs-
titutivos no cotidiano. Por exemplo, se 
valoramos a formação de grandes re-
servatórios de água como prejudicial 
ao meio ambiente, e os aceitamos com 
menores tamanhos, e transformamos 
isso em um preceito legal, obviamen-
te que devemos estar mental e fisica-
mente preparados para conviver com 
algum tipo de escassez de água. E, por 
ela, eventual escassez de energia e de 
alimentos, por diminuição de irrigação, 
e de todas as demais consequências a 
esse fato vinculadas.”

— Há o problema de que o ser hu-
mano costuma resistir à mudança 
de hábitos. Como o senhor encara 
essa realidade? — prosseguimos.

“Bom, considerando que não é de 
modo algum ‘barato’ para a sociedade 
esse custo de oportunidade que men-
ciono, porque é de difícil aplicação prá-
tica, julgo que, para os projetos hidre-
létricos que virão mais tarde, a solução 
talvez não esteja no abrandamento das 
regras vigentes, mesmo que pontuais, 
mas sim no incremento de alternati-
vas para atendimento de exigências 
ambientais e sociais, o que segura-
mente depende de muita criatividade. 
E essa criatividade se estende não só 
às inovações tecnológicas de projeto, 
construção e operação das usinas, mas 
também às inovações de tecnologias de 
gestão. Lembro que o Brasil possui uma 
das matrizes energéticas mais ‘limpas’ 
do planeta, com metade de suas fontes 
de energia provenientes de recursos 
renováveis, principalmente hidráuli-
cos e de biomassa, enquanto a média 
mundial se situa apenas em um quinto 
de fontes renováveis. Essa condição 
de sustentabilidade mostra, portanto, 
que não há incompatibilidade entre 
realizar os aproveitamentos hidrelétri-

cos nacionais que necessitamos com a 
preservação do meio ambiente. Os pro-
gramas ambientais que conduzimos na 
Itaipu são um exemplo de como é pos-
sível alcançar a mitigação e até a re-
versão de impactos ambientais causa-
dos por formação de lagos artificiais. 
Problemático seria se tivéssemos que 
desenvolver-nos com uso de combustí-
veis de origem fóssil, esses sim poluen-
tes e altamente emissores de gases do 
efeito estufa.”   

— Qual a perspectiva que o se-
nhor vê para a próxima efetiva-
ção de parcerias público-privadas 
[PPPs] no país na área de infraes-
trutura de energia? — solicitamos.  

“Como sabemos, as parcerias pú-
blico-privadas buscam interligar dois 
dos principais motores da sociedade: 
o Estado e a iniciativa privada. O alvo 
é o financiamento das infraestruturas 
necessárias ao país em troca de aporte 
de fundos públicos e da remuneração 
aos empreendedores privados obtida 
pela exploração da concessão de ser-
viços públicos proporcionada pela pró-
pria infraestrutura implantada. Afora 
setores estratégicos para o país, onde 
é necessário que o Estado esteja pre-
sente, penso que a prática das PPPs, 
que se dá em muitos países, aparen-
temente tem apresentado resultados 
satisfatórios, considerando que acele-
ra a ação e assim encurta prazos, em 
benefício de toda a sociedade, o que, 
sem dúvida, se aplica também a muitas 
situações no setor de energia.” 

— Como o senhor vê iniciativas de 
planejamento de longo prazo como é 
a proposta do PAC? — quisemos saber.

“Recebo bem a ideia de planificação 
de longo prazo no Brasil. Parece que 
são sinais inequívocos de amadureci-
mento da sociedade, principalmente 
de sua classe dirigente, que passa a 
se preocupar de modo consequente 
com as nossas gerações vindouras. O 
grande predicado – e a razão de exis-
tir de qualquer planejamento – é de 
exatamente enxergar algo à frente 
e caminhar em direção a ele quando 
esse ‘algo’ é bom para nós, e de pro-
curar, hoje, modificá-lo ou atenuá-lo a 
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tempo, quando o consideramos ruim. É 
um mecanismo que mais ou menos nos 
possibilita ‘construir’ o futuro. Quanto 
ao PAC, elaborado mediante exaustivo 
estudo prévio de cenários, ele nos fez 
enxergar oportunidades e ameaças 
presentes e futuras, bem como nossas 
fortalezas e deficiências internas. Com 
essa visualização pudemos nos orga-
nizar para corrigir tais deficiências. E 
com o uso de nossas capacidades, apro-
veitar as oportunidades e enfrentar as 
ameaças, de acordo com as disponibi-
lidades. Tanto no aproveitamento de 
oportunidades como no enfrentamen-
to das ameaças, a providência primeira 
do PAC, como acelerador econômico, foi 
‘atacar’ o setor de infraestrutura do 
país. O plano nos comunicou tacitamen-
te que sem infraestrutura adequada 
não haveria crescimento sustentável, 
tampouco acelerado. Não é à toa que 
o PAC, em sua edição inicial, destinou 
a soma impressionante de 504 bilhões 
de reais para investimentos em infra-
estrutura do país.”

— Existe estratégia, então, em-
butida no PAC? — quisemos conferir.

“Sim. Esse foco, altamente estra-
tégico e bastante lógico proporciona-
do pelas indicações do plano de longo 
prazo, me parece algo extraordinaria-
mente benéfico para o Brasil. E nesse 
aspecto, não posso deixar de ressaltar 
o significativo avanço que alcançamos 
na planificação do uso dos nossos re-
cursos energéticos com a criação em 
2004 da Empresa de Pesquisa Ener-
gética [EPE], que elaborou o Plano 
Decenal de Expansão de Energia [PDE 
2019], o Plano Nacional de Energia 
2030 e o Balanço Energético Nacional, 
instrumentos que co-
municam as principais 
estratégias nacionais 
a respeito de energia 
e unificam a linguagem 
do setor para todos os 
agentes econômicos e 
sociais que nele atuam, 
bem como lançam dire-
trizes para a sonhada 
integração energética 
latino-americana, que 

aos poucos está se efetivando.”
— Fale um pouco sobre sua 

pessoa e carreira. Onde o se-
nhor nasceu e quais foram as 
influências de sua família na 
infância e adolescência? — so-
licitamos a seguir.

“Nasci em 1955 na cidade de 
Foz do Iguaçu, no Paraná, nas 
fronteiras do Brasil com a Argen-
tina e o Paraguai. Cidade que, se 
na minha infância tinha apenas 
alguns milhares de habitantes, 
logo a seguir passou para cente-
nas de milhares com o desenvolvi-
mento que a região experimentou, 
principalmente com a construção 
das pontes e das interligações 
rodoviárias com aqueles dois 
países vizinhos e, claro, com a 
construção da Usina Hidrelétrica 
de Itaipu. Nesse particular, me 
considero ‘testemunha ocular’ 
desde os primórdios dessa verda-
deira epopeia de transformação 
de uma realidade regional. Meus 
avós vieram da Polônia para o Brasil em 
1921, tal como muitos imigrantes que 
habitavam os países da Europa Ociden-
tal e Central o fizeram nos séculos 19 
e 20, e se fixaram no oeste do Estado 
do Paraná. Meu avô paterno era agri-
cultor e meu avô materno engenheiro 
agrônomo, todos eles, portanto, dedi-
cados à agricultura e à pecuária, que 
tornou-se o traço marcante de nossa 
família, tal como muitas outras famí-
lias de imigrantes que foram acolhidos 
e se estabeleceram principalmente na 
região sul do Brasil.”

— O que o levou a escolher o cur-
so de Engenharia? O senhor se for-

mou por qual escola? 
Tem especializações? 
— pedimos que con-
tasse.

“Graduei-me enge-
nheiro agrônomo pela 
Universidade Federal 
do Paraná [UFPR] no 
ano de 1978. Segura-
mente minha escolha 
pela agronomia teve 
influência desse am-

biente de labor com a terra vivi-
do por minha família, e, é claro, 
de meu avô engenheiro. Ele, pelos 
seus conhecimentos e trabalho, 
nos mantinha num ambiente um 
tanto ‘técnico’ onde se falava de 
agrimensura, cálculos matemá-
ticos, se lidava com teodolitos 
e níveis, se manejavam máqui-
nas e equipamentos agrícolas, 
se usavam as famosas calcula-
doras mecânicas ‘Facit’, amigas 
inseparáveis dos engenheiros e 
topógrafos daquele tempo, que 
ajudam a traduzir em números 
as áreas, os rebanhos e as produ-
ções – em suma, a organização e 
os resultados que se obtinha com 
o uso da terra. Agora, imagine se 
um menino que ‘respirasse’ toda 
essa atmosfera não ficaria em-
polgado em ser agrônomo! E foi 
o que aconteceu, pois acabei por 
escolher a engenharia agronômi-
ca como minha área de estudo. 
Escolha pela qual me sinto bas-

tante satisfeito e gratificado, princi-
palmente porque a engenharia não só 
nos capacita a lidar com a ciência e a 
tecnologia, como nos compele a ser 
criativos e também nos proporciona 
inúmeras possibilidades de realização 
profissional.”  

— Dê, por favor, uma “geral” so-
bre sua carreira, do seu primeiro 
emprego aos dias atuais? — pedimos 
em seguida.

“Iniciei minha carreira no Institu-
to de Terras, Cartografia e Florestas 
do Estado do Paraná [ITCF], onde, de 
1978 a 1983, exerci a chefia do escri-
tório regional de União da Vitória e a 
chefia do escritório regional de Mor-
retes, tendo neste último participado 
ativamente na demarcação do Parque 
Estadual Pico do Marumbi, que é uma 
importante unidade de conservação da 
Mata Atlântica na porção paranaense 
da Serra do Mar. Depois, na Secretaria 
Estadual de Agricultura do Paraná, de 
1983 a 1986, ocupei a chefia de gabi-
nete do secretário. Na Prefeitura Mu-
nicipal de Curitiba, entre 1986 e 1988, 
exerci o cargo de secretário municipal 
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“O grande predicado 
– e a razão de 
existir de qualquer 
planejamento – é de 
exatamente enxergar 
algo à frente e 
caminhar em direção 
a isso”

Engº Jorge Miguel Samek
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de Abastecimento e fui presidente das 
Centrais de Abastecimento do Paraná 
[Ceasa/PR], época em que se criou o 
Mercadão Popular, proporcionando a 
oferta de produtos subsidiados da ces-
ta básica à população de baixa renda. 
E, em 2003, assumi o cargo de diretor-
geral brasileiro da Itaipu Binacional, 
onde permaneço até hoje. Destaco 
como relevantes realizações na Itai-
pu: a ampliação da missão da Itaipu 
em 2003, com a consequente intensi-
ficação da ação socioambiental da em-
presa, principalmente com o programa 
Cultivando Água Boa; criação do Parque 
Tecnológico Itaipu [PTI] e do Complexo 
Turístico Itaipu; a conclusão das duas 
novas unidades geradoras em 2007; o 
recorde de produção mundial de ener-
gia de 95 TW – alcançado em 2008; e o 
início da implantação da Universidade 
Federal da Integração Latino-America-
na [Unila] em 2010.”

— O senhor teve atuação na polí-
tica? — questionamos.

“No campo político-partidário, ini-
ciei minhas atividades ainda na Uni-
versidade Federal do Paraná, onde, 
de 1975 a 1978, exerci a liderança 
estudantil no curso de Engenharia 
Agronômica. Mais tarde, em 1988, fui 
eleito vereados pelo PMDB na Câmara 
Municipal de Curitiba. Em 1990 in-
gressei no Partido dos Trabalhadores 
[PT] e, de 1992 a 1998, reelegi-me por 
três vezes vereador de Curitiba pelo 
PT. Entre as várias e intensas ativi-
dades parlamentares desenvolvidas 
nesses anos de mandatos sucessivos 
como vereador de Curitiba, destaco, 
pelo impacto e repercussão: o projeto 

da Lei Municipal de Meio Ambiente e a 
proposta de revisão do Plano Diretor 
de Curitiba. Parte dessa experiência 
no poder legislativo municipal está 
registrada e disponível para o públi-
co nos livros A Curitiba do Terceiro 
Milênio e Curitiba: entre o Mito e a 
Realidade. Em 1994 concorri, pelo PT 
paranaense, ao cargo de governador 
do Estado do Paraná. Entre 1995 a 
1997 fui presidente estadual do PT e 
membro do Diretório Nacional do par-
tido. Em 2002 elegi-me deputado fe-
deral do Estado do Paraná pelo PT, com 
114 663 votos, sendo o mais votado 
em Curitiba e região metropolitana. A 
pedido do presidente Lula, renunciei 
ao mandato para assumir a direção 
geral da Itaipu Binacional a partir de 
21 de janeiro de 2003. Em 2006 exer-
ci a coordenação da campanha de ree-
leição do Presidente Lula no Estado do 
Paraná – para tanto, licenciei-me da 
direção geral brasileira de Itaipu por 
três meses.”

— O senhor acha que será possí-
vel evitar uma crise no sistema elé-
trico nos próximos anos? Ou seja, 
a energia das usinas hidrelétricas 
programadas para o Rio Madeira 
chegarão a tempo de evitar um pos-
sível apagão elétrico? — pedimos 
que opinasse.

“Sim, creio que não haverá crise de 
abastecimento de energia elétrica no 
Brasil. Afirmo isso porque o sistema 
elétrico brasileiro consiste num dos 
segmentos mais avançados e comple-
xos da infraestrutura de nosso país, 
estando desse modo entre os maiores 
trunfos de modernidade alcançados 

até então pela sociedade brasileira. De 
acordo com dados da Aneel [Agência 
Nacional de Energia Elétrica], valendo-
se o Brasil da capacidade que possui a 
energia elétrica de ser transformada 
em qualquer outra forma de energia 
e da facilidade e baixo custo de seu 
transporte por meio de redes de trans-
missão, existem quase 2 400 empreen-
dimentos em operação no país, geran-
do energia elétrica a partir de várias 
fontes. Mas com predominância das 
hidrelétricas, que somadas perfazem 
uma potência por volta de 114 000 
MW, com a enorme vantagem de ser 
uma energia considerada ‘limpa’ e, por-
tanto, ambientalmente sustentável.”

— Como o senhor analisa o siste-
ma de transmissão no Brasil? — soli-
citamos ainda. 

“Acho que é na conexão física de 
suas redes de transmissão – que for-
mam o SIN [Sistema Interligado Nacio-
nal], com mais de 95 000 quilômetros 
de extensão – que reside o predicado 
mais estratégico do sistema elétrico 
brasileiro. Pois graças a isso podemos 
regular os estoques de água existen-
tes nos reservatórios de nosso vasto 
e climaticamente heterogêneo ter-
ritório. O que nos torna capazes, por 
exemplo, de transferir energia de uma 
região a outra em tempos de escassez 
de água de alguma delas, realizando as-
sim uma ‘gestão de estoques de água’, 
ou se você preferir, uma verdadeira 
‘gestão de estoques de energia’. E até, 
quando isso não é possível – com vistas 
a reduzir o ‘risco hidrológico’ –, adicio-
nando esporadicamente energia elétri-
ca oriunda de fontes que independem 
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do clima, tais como as térmicas a gás, 
carvão e nucleares. Porém, devido à po-
luição que estas usinas causam, fazen-
do-o em quantidades muito inferiores 
às de fontes hídricas. O SIN cobre pra-
ticamente todo o território nacional, 
só faltando concluir a conexão, já em 
curso, de uma pequena parcela de 2% 
correspondente aos sistemas isolados 
existentes no norte do país. As deci-
sões são cotidianamente tomadas pelo 
ONS [Operador Nacional do Sistema 
Elétrico], órgão cuja função precípua é 
a de otimizar o emprego unificado des-
ses recursos energéticos no país.” 

— O senhor pode comentar a si-
tuação da potência instalada? — 
perguntamos a Samek.

“Segundo dados da Aneel, nos pró-
ximos anos a potência instalada será 
acrescida em cerca de 15 000 MW 
oriundos de 120 empreendimentos em 
construção. A agência informa tam-
bém que para o mesmo período outros 
32 000 MW oriundos de quase 500 em-
preendimentos já outorgados poderão 
ser instalados. Esses 47 000 MW signi-
ficam uma adição por volta de 40% do 
potencial elétrico nacional nos próxi-
mos anos. Por outro lado, a Aneel tam-
bém nos informa que de 2001 a 2010 
a potência instalada aumentou 50% 
– de 75 000 para 113 000 MW – e a 
quantidade de empreendimentos mais 
do que dobrou no mesmo período – de 
1 000 para 2 300 empreendimentos. 
Para esse mesmo período 2001-2010, 
o Banco Central nos informa que o PIB 
aumentou 36%, o que, grosso modo, 
indica a existência de certa folga no 
sistema. Admitindo que o consumo se 
mantenha próximo do 
ritmo atual de cresci-
mento projetado para o 
PIB – de 3% a 5% ao ano 
–, e comparando esses 
valores, nos parece cla-
ro então que haverá su-
ficiência pela oferta. E 
veja que digo isso sem 
computar outras ou-
torgas que necessaria-
mente virão, inclusive 
por acordos com paí-

ses vizinhos para importação de 
energia elétrica, e de medidas de 
aumento de eficiência energética 
que estão em curso.”

— Como o senhor analisa os 
desafios de um planejamento 
equilibrado da matriz energé-
tica brasileira, considerando-
se os aspectos de segurança 
e a necessidade de diversifi-
cação das fontes de energia? 
— pedimos também.

“Obter um planejamento equi-
librado da matriz energética do 
Brasil é sinônimo de obter a ne-
cessária ‘segurança energética’ 
do país. Ela, sem dúvida, influi nas 
demais ‘seguranças’ estruturais 
da nação: a segurança econô-
mica, que implica na segurança 
social, e por onde ambas garan-
tem a segurança institucional. 
Talvez seja esse o desafio mais 
relevante que atualmente se de-
fronta a sociedade brasileira. Ao 
planejarmos, nos obrigamos a 
nos imaginar anos à frente e indagar: 
quantos seremos e como viveremos? 
Desse modo, embora o IBGE [Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística] 
nos informe que o crescimento popu-
lacional do Brasil esteja razoavelmente 
controlado – porque a tendência in-
cremental é decrescente – somos hoje 
quase 190 milhões de habitantes e no 
ano de 2050 seremos algo em torno de 
215 a 220 milhões. Em minha opinião, 
esses dados por si só traduzem que o 
Brasil gradualmente se consolida como 
nação, porque os avanços sociais veri-
ficados principalmente na educação e 

na saúde, a partir de 
1940, refletiram di-
retamente nas taxas 
de fecundidade e de 
mortalidade infantil, 
que diminuíram – e na 
expectativa de vida, 
que aumentou signifi-
cativamente. Esse ad-
mirável incremento da 
melhoria de condições 
de vida infelizmente 
ainda não atingiu todas 

as camadas da sociedade brasi-
leira, mas cremos que, mantido o 
ritmo, atingirá em futuro talvez 
não muito distante. Essa popu-
lação, pelo aumento da escolari-
dade e da renda, passa a adqui-
rir novos gostos e aspirações 
que ampliam suas preferências 
como consumidores, aumentan-
do a exigência pela produção de 
manufaturas, de bens substitu-
tivos mais elaborados – e, por 
conseguinte, aumentando os im-
pactos ambientais que afetam a 
sustentabilidade. Isso tem impli-
cações enormes na planificação 
do suprimento energético, tanto 
na quantidade de energia a ser 
produzida, como de quais fontes 
provirá.”

— Daí a grita geral em rela-
ção às ameaças climáticas? — 
indagamos.  

“Sem dúvida. Não surpreende 
a preocupação geral acerca das 
alterações climáticas planetá-

rias, decorrente do efeito estufa cau-
sado pela emissão de gases nocivos. 
Afinal o mundo mantém a sua dinâmica 
obtendo sete oitavos da energia que 
necessita basicamente pela ‘queima’ de 
combustíveis fósseis como petróleo, 
carvão e gás, emissores em alta escala 
de CO2 

e de outros gases. Somente me-
nos de um oitavo é proveniente de fon-
tes ‘limpas’. No Brasil, essa relação é 
favoravelmente ‘meio a meio’. No campo 
específico da produção de energia elé-
trica, a matriz brasileira, pelo predomí-
nio da hidreletricidade, é praticamente 
toda ela limpa – ou seja, 89% –, enquan-
to que no resto do mundo somente um 
quinto possui essa condição. Isso nos 
permite dizer que no aspecto energé-
tico, ao contrário do mundo, o Brasil é 
um dos poucos países que não está na 
‘contramão’ da sustentabilidade. Não 
temos motivos para não ser otimistas. 
Digo isso porque, apesar da grande po-
pulação, possuímos também um grande 
território, que pode ser integralmente 
ocupado, o que resulta em uma densi-
dade demográfica geral baixa e não 
muito alta nas regiões mais populosas, 
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 “Existem quase 2 400 
empreendimentos
em operação no país
gerando energia
elétrica a partir de
várias fontes – mas
com predominância
das hidrelétricas”

Engº Jorge Miguel Samek
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se comparada a outras partes do mun-
do. Dispomos de uma formidável rede 
de drenagem natural que nos permite 
priorizar a geração de energia hidráu-
lica, que, como disse antes, é mais lim-
pa e barata. E ainda há enormes po-
tenciais a explorar, principalmente na 
região amazônica, algo que já estamos 
fazendo com os empreendimentos dos 
rios Madeira, Xingu e Tapajós, além de 
outros que virão. Há os biocombustí-
veis, cuja produção já alcançou escala 
industrial e que já alimentam unidades 
térmicas complementares, tal como 
se faz com o carvão, com o óleo com-
bustível, com o gás e com o combus-
tível nuclear. As usinas eólicas, e até 
solares e de marés, mesmo que ainda 
timidamente, também já injetam – ou 
injetarão em breve – sua energia no 
SIN. Temos, ainda no campo da pesqui-
sa, possibilidades com a energia de on-
das, produção de hidrogênio, de biogás 
proveniente de resíduos rurais, indus-
triais e de lixo urbano, além de outras 
mais. Há ainda a importação de energia 
elétrica dos países vizinhos, o que, por 
exemplo, já é praticado regularmente 
com o Paraguai, por meio da Itaipu, e 
vez que outra com a Argentina e com a 
Venezuela.”

— Tudo bem com nossa matriz ener-
gética, então? — quisemos conferir.

“A matriz energética brasileira já 
é qualitativamente diversificada. Esse 
intento nós já alcançamos. Como vi-
mos, temos fontes hidráulicas, de gás, 
de petróleo, de carvão, de biomassa, 
nucleares, eólicas e fotovoltaicas, e 
ainda estudos relativos às energias de 
marés e ondas. Porém, a matriz é quan-
titativamente fora de balanço, com 
predominância em dois terços da fon-
te hidráulica, sendo esta plenamente 
justificada como ‘opção preferencial’ 
do país, face às suas vantagens com-
petitivas em relação às demais, porque 
produz energia limpa e renovável em 
nossos rios, com grandes concentra-
ções de carga. Minha visão é que o de-
safio que se apresenta agora consiste 
no incremento paulatino do uso das 
demais fontes disponíveis, à medida 
que os recursos hídricos forem se es-

gotando. Mas isso não significa uma 
pressão imediata sobre o país, consi-
derando que, como vimos, ainda temos 
centenas de hidrelétricas a construir 
em futuro próximo. Essa condição nos 
confere alguma margem de manobra, 
no sentido de que podemos planificar 
com maior serenidade o uso desses re-
cursos, bem como podemos tentar de-
senvolver-nos endogenamente no que 
se refere às inovações tecnológicas de 
exploração dessas fontes, gerando pa-
tentes e criando assim independência 
tecnológica. Enfim, a realidade mostra 
que possuímos o privilégio de dispor de 
várias alternativas, que, se forem inte-
ligente e responsavelmente planejadas 
e gerenciadas, não só assegurarão a 
energia que viabilize o bem-estar so-
cial amplo que almejamos, mas reme-
terão o Brasil a uma posição de maior 
destaque e de liderança no panorama 
internacional.”

— A geração elétrica a partir do 
bagaço de cana é uma boa solução? 
— pedimos que detalhasse.

“Pelas informações que dispomos, 
sabemos que o bagaço de cana é um 
resíduo do processo industrial de pro-
dução de açúcar e do álcool, que forma 
biomassa. Essa biomassa, quando cal-
cinada, produz vapor de água que gera 
energia elétrica. Dessa forma, o baga-
ço de cana se encaixa como combustí-
vel utilizável em usinas do parque tér-
mico, complementar à geração hídrica, 
conforme antes mencionamos.

Segundo estudos desenvolvidos 
pela UFRJ [Universidade Federal do 
Rio de Janeiro], vários fatores jogam 
a favor do emprego do bagaço de cana 
como combustível energético: a con-
dição de fonte renovável, o expressi-
vo potencial de geração elétrica – as 
estimativas são de mais de 4 000 MW 
até 2015 –, além da grande quantida-
de disponível. A isso se agrega o fato 
de haver complementaridade das sa-
fras de cana-de-açúcar com o período 
úmido. Porém, pelo mesmo estudo, para 
que essa alternativa energética se fir-
me no sistema elétrico, há barreiras 
econômicas, políticas, ambientais, se-
toriais e de regulação a transpor. É evi-

dente que torcemos para que os entra-
ves sejam resolvidos e que possamos 
também contar com mais esse ativo em 
nossa matriz energética. Exemplo dis-
so é o programa Proálcool de produção 
de etanol a partir da cana-de-açúcar, 
lançado em 1975 como uma reação 
brasileira à primeira crise do petróleo, 
juntamente com as construções das 
hidrelétricas de Itaipu e Tucuruí e do 
programa atômico, que consiste hoje 
em um dos fatores que contribuem sig-
nificativamente para a diminuição de 
nossa dependência energética.”

— A Itaipu tem algum trabalho 
nessa linha? — emendamos.

“Você me dá a chance de expor que, 
correlatamente, a Itaipu desenvolve um 
importante projeto na área de influên-
cia de seu reservatório, pelo qual deje-
tos de aves e suínos são transformados 
em biogás, que é armazenado em re-
servatórios infláveis e depois usado na 
combustão de motores convencionais 
que geram energia elétrica. A energia 
eventualmente excedente é injetada na 
rede da Copel [Companhia Paranaense 
de Energia] e por ela comprada dos 
produtores, mediante regulamentação 
já baixada pela Aneel. Ou seja, além de 
neutralizar poluentes de alto impacto 
ambiental, descarregados em grande 
quantidade pelo agronegócio regional, 
gera-se energia que traz benefícios 
econômicos para os produtores locais, 
e a Itaipu dessa forma protege seu re-
servatório e ecossistemas associados. 
Esse é um ‘ganha-ganha’ sem preceden-
tes: um problema crônico é convertido 
em solução múltipla. Penso que é uma 
experiência a ser observada, até por-
que aparentemente pode ser adaptada 
a outros tipos de problemas com deje-
tos. Em razão desses surpreendentes 
resultados, neste e em outros projetos 
de natureza semelhante, a Itaipu criou 
a PIER [Plataforma Itaipu de Energias 
Renováveis], cuja finalidade é a de or-
ganizar e conduzir essas iniciativas 
em consonância com a estrutura e as 
estratégias da entidade, podendo até 
nelas influir, conforme o caso.”

— Como o senhor vê a questão da 
necessidade de aumento da eficiên-
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cia energética por parte dos gran-
des consumidores? Ou ela já está 
em níveis satisfatórios? — pedimos 
que confirmasse.

“A eficiência energética, tanto pelo 
lado da oferta como do consumo, se jun-
ta a tantas outras medidas de otimiza-
ção do emprego de energia, que normal-
mente não se excluem entre si, mas pelo 
contrário se somam e penso que se deve 
nelas insistir. Segundo dados do Procel 
[Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica], medidas factíveis de 
redução de desperdício pelas conces-
sionárias nos usos da energia elétrica 
e no incremento de eficiência de apa-
relhos elétricos poderão economizar 
até 130 000 MWh por ano, o que não 
é pouco, porque representa um quarto 
do consumo nacional hoje praticado. A 
ação estratégica tem como priorida-
de as indústrias, que são responsáveis 
por 44% do consumo, não se limitando 
portanto somente aos grandes consu-
midores, mas ao setor inteiro. A seguir, 
o uso residencial e o comercial, que res-
pondem juntos por 41% da demanda, já 
são objeto de campanhas sistemáticas 
de racionalização do consumo, com estí-
mulos à aquisição de aparelhos e lâmpa-
das certificados como econômicos e de 
indução à mudança de hábitos, citando 
como exemplo a recomendação de uso 
moderado do chuveiro elétrico e da 
iluminação externa. São iniciativas pro-
missoras, que poderíamos chamar de 
uma ‘educação para o uso de energia’, 
porque elas afetam diretamente os gas-
tos das famílias e das empresas. E com 
gastos desnecessários quase todos se 
importam.”

— Qual o signifi-
cado da expressão 
“arquitetura verde”? 
— pedimos que expli-
casse.

“De fato, não se 
pode deixar de men-
cionar o franco desen-
volvimento da ‘arquite-
tura verde’ como fator 
altamente contributivo 
para a eficiência ener-
gética. Por ela, a con-

cepção de uma adequada geome-
tria dos ambientes construídos 
pode proporcionar iluminação 
e conforto térmico com menor 
gasto permanente de energia se 
comparado aos prédios conven-
cionais, isso sem onerar ou one-
rando pouco o custo do projeto. 
É inegável que novos dispositivos 
eletrônicos e de sensoriamento, 
associados à tecnologia de infor-
mação e de comunicação, também 
tem contribuído muito para a ino-
vação que proporciona maior efi-
ciência energética. A Itaipu teve 
contato com essa tecnologia ao 
construir novas edificações e am-
bientes do Refúgio Biológico Bela 
Vista, situado nas proximidades 
da usina, onde além de empregar 
materiais de construção locais 
e de baixo impacto, tais como os 
cerâmicos e pétreos, utilizou sis-
temas experimentais de captação 
de energia solar e eólica, implan-
tou circuitos de conservação de 
água para arrefecer o forte calor que 
incide na região – e diminuir o uso de 
ar condicionado –, construiu um tro-
cador de calor com o subsolo, apro-
veitou o máximo da ventilação natural 
associando janelas com aberturas nos 
tetos e utilizou grama na cobertura 
de algumas edificações. Recomendo a 
visita a esse nosso espaço de demons-
tração para saber como é o desempe-
nho dessas novidades. Se confirmado o 
que aqui expusemos, penso que a efi-
ciência energética, além de vital, pode 
sim substituir capacidade relevante 
de geração no Brasil. Ao se consultar 

os dados do Procel, e 
de outras iniciativas 
em andamento, se po-
derá ter um quadro 
mais preciso sobre 
esse importante as-
pecto de nossa gestão 
energética. Por outro 
lado, no que se refere 
especificamente aos 
grandes consumidores 
industriais de energia, 
casos, por exemplo, da 

indústria siderúrgica e metalúr-
gica, sempre há a possibilidade 
desses players avaliarem a via-
bilidade de se tornarem também 
autoprodutores da energia que 
consomem.”

— Quantos MWh a Hidrelé-
trica de Itaipu produziu em 
2010 e quanto espera produ-
zir em 2011? — pedimos que 
previsse.

“A Usina de Itaipu é fruto do 
Tratado celebrado em 1973 en-
tre o Brasil e o Paraguai para o 
aproveitamento hidrelétrico dos 
recursos hídricos do Rio Paraná 
pertencentes em condomínio aos 
dois países. O Tratado é comple-
mentado por três Anexos, além 
de outros documentos. O Anexo 
A contém o Estatuto da Itaipu, 
o Anexo B trata das instalações 
e o Anexo C das bases financei-
ras. Especificamente no Anexo 
B está prevista, portanto, a ins-
talação das dezoito unidades 

geradoras pertencentes ao conjunto 
gerador principal que, após o início 
das obras civis em 1975, foram mon-
tadas de 1981 a 1991, e a instalação 
sine die de duas unidades geradoras de 
reserva. Contudo, na década de 1990, 
percebendo deficiências pelo lado da 
oferta para fazer frente à crescente 
demanda, Brasil e Paraguai decidiram 
de comum acordo pela instalação das 
duas unidades geradoras adicionais 
previstas, com 700 MW cada uma. A 
usina passou então da potência de
12 600 MW para 14 000 MW. As obras 
civis e de montagem das duas máquinas 
custaram quase 185 milhões de dólares 
e foram realizadas entre 2000 e 2007. 
Essa potência adicionada possibilitou 
que a Hidrelétrica de Itaipu se firmasse 
como a maior geradora de hidreletrici-
dade do planeta, pois em 2008 produziu 
mais de 94,7 milhões de MWh, ultrapas-
sando seu próprio recorde mundial que 
foi de 93,4 milhões de MWh ocorrido em 
2002. No ano de 2010 a produção foi 
de 86 milhões de MWh, e em 2011, se as 
condições se mantiverem mais ou me-
nos iguais, esperamos poder alcançar 
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“O desafio futuro 
consiste no 
incremento paulatino 
do uso das demais 
fontes disponíveis, 
à medida que os 
recursos hídricos 
forem se esgotando”

Engº Jorge Miguel Samek
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de novo esses altos níveis de produção, 
visto que é altamente satisfatório o de-
sempenho dos equipamentos da usina. 
Contudo, se a hidrologia for favorável, 
temos condições de superar a marca 
atual, talvez chegando até mesmo à 
casa dos 96 milhões de MWh.”

— O senhor pode ilustrar a magni-
tude desses números? — solicitamos.

“Para se ter uma ideia de quão im-
pressionantes são esses números, 
essa quantidade de energia chega a 
ser suficiente para abastecer a Argen-
tina por um ano, com uma folga de 10%. 
Ou é equivalente à produção diária de 
mais de 535 000 barris de petróleo ou 
de 47 milhões de metros cúbicos de 
gás natural. Pelo aspecto ambiental, 
que é de vital importância para a sus-
tentabilidade, se essa energia fosse 
gerada a gás, por exemplo, seriam emi-
tidas para a atmosfera por volta de 37 
milhões de toneladas de gás carbônico 
[CO

2
] por ano. Se fosse gerada a carvão, 

as emissões de CO
2
 chegariam a 85 mi-

lhões de toneladas por ano. Esses da-
dos servem para ilustrar algumas das 
razões da ‘limpeza’ da matriz energéti-
ca do Brasil, que já mencionamos.” 

— Do ponto de vista da engenha-
ria, haverá condições de se ampliar 
a Itaipu ainda mais no futuro, ou só 
será possível fazer upgrade? — pedi-
mos que esclarecesse.

“Pelas regras do Tratado, que são 
estritas, não há como ampliar ainda 
mais a hidrelétrica. Com a montagem 
das duas unidades geradoras reser-
va, o que era formalmente previsto foi 
desse modo realizado. Contudo, está 
em curso a execução de um projeto 

de modernização, que visa primordial-
mente conferir segurança operativa à 
usina e que, no entanto, não altera a 
sua geometria, que consiste na substi-
tuição de equipamentos considerados 
obsoletos – ou em término de vida útil 
–, pelos de tecnologia mais avançada. 
Haverá também a incorporação de no-
vos sistemas com novas funcionalida-
des. Isso sem dúvida trata-se de um 
upgrade, indispensável a nosso ver. 
Porém, na minha opinião, não podemos 
descartar o surgimento de alternati-
vas que venham a ser propostas, frutos 
da pesquisa científica, que avança sem 
parar. Se alguma inovação, da natureza 
que for, se mostrar útil e segura para 
os propósitos da Itaipu, com certeza 
Brasil e Paraguai, em comum acordo, a 
aproveitarão.”

— Continua havendo sobra de 
energia hoje no Brasil? A redução 
do nível de consumo por parte do 
brasileiro depois da crise de 2001 
continua tendo um papel residual 
positivo? Ou isso já se dissolveu há 
muito tempo? — quisemos saber.

“O dado mais recente que obti-
vemos da EPE [Empresa de Pesquisa 
Energética] dá conta que de março de 
2010 a fevereiro de 2011 o consumo 
na rede nacional foi de 423 TWh [tera-
watts-hora], registrando um aumento 
de 5,1% no período. Esse é, portanto, o 
nível atual de consumo de todo o país, 
que comparado com a capacidade de 
produção de energia elétrica, que é de 
506 TWh, mostra que o consumo está 
inferior à capacidade, indicando uma 
folga da ordem de 16%. Esse percentu-
al, na ‘corrida’ de tempo entre a deman-

da e oferta, considerados os níveis de 
crescimento atuais, representa talvez 
uns três anos de diferença. Portanto, 
a sobra de energia realmente existe. 
Porém é bom lembrar que teremos a 
realização da Copa do Mundo de Fute-
bol de 2014 e as Olimpíadas de 2016, 
e com isso este quadro tende obvia-
mente a mudar, criando pressão pela 
demanda de energia, tornando muito 
relativa essa sobra. Quanto aos efeitos 
da crise de 2001, os dados divulgados 
pela EPE indicam que os hábitos de eco-
nomia de energia praticados pelos con-
sumidores, ao que parece, foram mais 
ou menos localizados, pois o consumo 
realmente decresceu de 307 TWh no 
ano 2000 para 283 TWh no ano 2001 
– uma redução de 8%. Porém, logo a 
seguir, em 2003, o consumo já foi de 
304 TWh, quase o mesmo verificado 
em 2000. Por outro lado, no período de 
1995 a 2000, o crescimento do consu-
mo teve uma média de 4,3% ao ano. De 
2001 a 2010, a média de crescimen-
to do consumo aumentou para 4,8% 
ao ano. A análise desse números, por 
mais simplificada que seja, nos induz 
a concluir que, se há papel residual do 
consumidor na relativa sobra de ener-
gia elétrica, ele deve ser bem pequeno. 
Concluo que, na prática, esse fator já 
está dissoluto.”

— Mas o consumidor não mudou 
certos hábitos, talvez para sempre? 
— pedimos que Samek avaliasse.

“O que cabe mencionar é que, inde-
pendentemente da mudança de hábi-
tos dos consumidores, as inovações e 
o desenvolvimento tecnológico foram 
bastante adiante, tornando realidade 
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as lâmpadas e os aparelhos eletroele-
trônicos de baixo consumo de energia 
elétrica, com os respectivos ‘selos de 
certificação de eficiência energética’ à 
vista dos consumidores. Boa parte des-
sas iniciativas é resultado do dedicado 
trabalho de pesquisa feito em diversas 
universidades e parques tecnológicos 
existentes por todo o país. Nesse parti-
cular, a Itaipu, tanto no lado brasileiro 
quanto no lado paraguaio, criou o PTI 
[Parque Tecnológico Itaipu], visando 
atender não só as suas necessidades 
tecnológicas, mas também as da re-
gião que está inserida, o que tem pro-
porcionado resultados úteis a todos 
os interessados. A implantação do PTI 
acabou por inspirar a implantação da 
Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana, grandioso projeto 
educacional de âmbito subcontinen-
tal protagonizado pelo governo fede-
ral brasileiro, nucleado justamente na 
Itaipu, devido às suas características 
de binacionalidade e pela sua localiza-
ção na área trinacional Argentina-Bra-
sil-Paraguai.”

— Quantos megawatts o país 
agregou em 2010? Quantos se es-
pera agregar em 2011? E até 2014? 
— indagamos 

“De acordo com dados do Ministério 
de Minas e Energia e da Aneel, a capa-
cidade instalada do sistema elétrico 
brasileiro passou de 107 GW em 2009 
para 114 GW em 2010, o que repre-
senta um incremento de 7 GW, ou 6,5%. 
Isso significa a metade da potência da 
Itaipu, que é de 14 GW. Note-se, porém, 
que esse acréscimo embora significa-
tivo, foi inferior aos extraordinários 
7,5% de crescimento do 
PIB de 2010. Quanto 
aos anos vindouros, a 
Aneel informa que se-
rão instalados 15 GW, 
oriundos de empreendi-
mentos em construção, 
e outros 32 GW de em-
preendimentos outor-
gados, a serem realiza-
dos. Penso que isso dá 
uma boa noção das pro-
vidências que se está 

tomando pelo lado da oferta.”
— Há quem afirme que para 

se manter uma taxa susten-
tável de crescimento, o país 
precisa de 4% a 5% a mais de 
energia ao ano – ou 5 000 me-
gawatts. Essa ordem de gran-
deza está correta? — pedimos 
que checasse. 

“Para opinar a respeito dessa 
afirmação valho-me dos dados 
que apresentei como resposta a 
outra pergunta anterior. Ou seja, 
que no período de 1995 a 2010, 
o crescimento do consumo teve 
uma média de 4,5% ao ano. Equi-
vale a dizer, olhando para o passa-
do, que o crescimento da deman-
da nos últimos 16 anos esteve 
realmente entre 4% e 5%. Assim, 
é bem provável que a necessi-
dade de mais ou menos 5 GW ao 
ano, pelo menos para os próximos 
anos, onde os hábitos de consumo 
e a tecnologia não deverão variar 
significativamente, sejam aplicá-
veis como projeções de incremento de 
demanda.”

— É preciso haver mais investi-
mentos em linhas de transmissão? 
— questionamos a seguir.

“Essa é uma excelente pergunta 
porque nos dá oportunidade de co-
mentar algo sobre a confiabilidade do 
sistema elétrico nacional, que se imbri-
ca definitivamente com o processo de 
densificação da malha de transmissão. 
Ou seja, de criar caminhos alternativos 
para a energia escoar, dentro da má-
xima popular de ‘...quem tem um, não 
tem nenhum...’. Aliás, esse é o princípio 

basilar da internet que, 
criada por motivos mi-
litares, forma um ma-
lha muito fechada de 
caminhos alternativos, 
de modo a assegurar 
que a informação saia 
de um computador e 
chegue a outro, onde 
esse estiver. Portanto, 
mediante a elaboração 
de planos estratégicos, 
e respeitando a nossa 

capacidade financeira e opera-
cional, creio que devemos im-
plantar novas linhas que permi-
tam aumentar as alternativas de 
transmissão da energia elétrica 
gerada, a começar pelos princi-
pais troncos de abastecimento e 
de transferências de cargas en-
tre regiões. Isso, sem dúvida, di-
minuirá o risco de ocorrerem fu-
turos ‘apagões’ no país. Ressalto 
que, nesse sentido, o PAC prevê 
a execução de aproximadamente 
19 000 quilômetros de linhas de 
transmissão, com investimentos 
da ordem de 37 bilhões de reais, 
que acrescerá importante parce-
la aos 95 000 quilômetros exis-
tentes no SIN.”

— O consumo brasileiro 
de energia elétrica foi de
35 357 gigawatts-hora em fe-
vereiro último, acréscimo de 
4% em relação ao mesmo mês 
de 2010. No primeiro bimes-
tre do ano a demanda cres-

ceu 5,1% frente a igual período de 
2010, para 71 121 GWh. Em 12 me-
ses, houve alta de 7,1% no consumo, 
para 422 563 GWh. Esses números 
refletem o nível de crescimento da 
atividade econômica no país no pe-
ríodo? — pedimos que conferisse.

“Confirmados esses números, não 
resta dúvida quanto ao aumento da ati-
vidade econômica no país, que apresen-
ta outros indicadores que corroboram 
essa constatação, a começar pelo pró-
prio PIB, que cresceu 7,5% em 2010. 
Algo que dá uma medida cabal desse 
frenesi de desenvolvimento que ora ex-
perimentamos. No que se refere espe-
cificamente ao fornecimento de ener-
gia elétrica, a Itaipu Binacional, por 
estar inserida nos contextos dos seto-
res elétricos do Brasil e do Paraguai, 
tem procurado dar a sua contribuição 
a ambos os países, mantendo altos ní-
veis de produção, com qualidade de 
fornecimento e praticando uma gestão 
de cunho socioambiental responsável, 
procurando assim cumprir o que prevê 
o Tratado que lhe deu origem, celebra-
do pelos dois países.”
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“A potência adicionada 
possibilitou que a 
Usina Hidrelétrica 
de Itaipu se firmasse 
como a maior
geradora de 
hidreletricidade do 
planeta”

Engº Jorge Miguel Samek
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